
DECISÃO:  

Vistos. 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpõe recurso 

extraordinário, com fundamento na alínea ‘a’ do permissivo 

constitucional, contra acórdão da Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, assim ementado: 

 

“PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. TETO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03.  

1. Na hipótese não incide a decadência ou a prescrição de 

fundo do direito, pois não se discute a revisão do ato de 

concessão do benefício prevista no art. 103, caput, da Lei nº 

8.213/91. 

2. Fixado pelo Supremo Tribunal Federal o entendimento 

de que o limitador (teto do salário de contribuição) é elemento 

externo à estrutura jurídica dos benefícios previdenciários, o 

valor apurado para o salário de benefício integra-se ao 

patrimônio jurídico do segurado, razão pela qual todo o excesso 

não aproveitado em razão da restrição poderá ser utilizado 

sempre que alterado o teto, adequando-se ao novo limite. Em 

outras palavras, o salário de benefício, expressão do aporte 

contributivo do segurado, será sempre a base de cálculo da 

renda mensal a ser percebida em cada competência, respeitado 

o limite máximo do salário de contribuição então vigente. Isto 

significa que, elevado o teto do salário de contribuição sem que 

tenha havido reajuste das prestações previdenciárias (como no 

caso das Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003), ou 

reajustado em percentual superior ao concedido àquelas, o 

benefício recupera o que normalmente receberia se o teto à 

época fosse outro, isto é, sempre que alterado o valor do 

limitador previdenciário, haverá a possibilidade de o segurado 

adequar o valor de seu benefício ao novo teto constitucional, 

recuperando o valor perdido em virtude do limitador anterior, 

pois coerente com as contribuições efetivamente pagas. 

3. Entendimento que também se aplica aos benefícios 

concedidos antes da vigência da Constituição Federal de 1988, 

época em que a legislação previdenciária também estabelecia 

tetos a serem respeitados, no caso o menor e o maior valor teto, 

aplicáveis ao valor do salário de benefício (arts. 21 e 23 do 

Decreto nº 89.312/1984, arts. 26 e 28 do Decreto nº 77.077/1976 e 

art. 23 da Lei nº 3.807/1960).  

4. O art. 58/ADCT deve ser aplicado utilizando-se a média 



dos salários de contribuição, sem a incidência de limitadores, 

que deverão incidir apenas por ocasião do pagamento, em cada 

competência (tetos e coeficiente de cálculo do benefício).  

5. Em duas hipóteses o entendimento consagrado no STF 

poderá ser aplicado para recompor tais benefícios em razão de 

excessos não aproveitados: (1) quando o salário de benefício 

tenha sofrido limitação mediante a incidência do menor valor 

teto e (2) quando, mesmo não tendo havido essa limitação, a 

média dos salários de contribuição recomposta através do art. 

58/ADCT alcançar, em dezembro de 1991, valor igual ou maior 

que o teto do salário de contribuição então vigente, situação em 

que haverá excesso a ser considerado nos reajustes 

subsequentes, pois, em janeiro de 1992, considerando que 

benefícios e teto do salário de contribuição do mês anterior 

receberam o mesmo índice de reajuste, fatalmente terá havido 

glosa por parte da autarquia previdenciária por ocasião do 

pagamento ao segurado/beneficiário, com reflexos que 

perduram até os dias atuais.  

6. O fato de a média dos salários de contribuição não ter 

sofrido limitação na data da concessão (por ter ficado abaixo do 

menor valor-teto) não impede que possa atingir valor superior 

ao teto do salário de contribuição em dezembro de 1991, o que 

geralmente ocorre quando o salário mínimo utilizado como 

divisor na aplicação do art. 58/ADCT está defasado (em 

competências que antecedem mês de reajuste), acarretando uma 

elevação da média, se considerada sua expressão em número de 

salários mínimos.  

7. A dependente habilitada à pensão é parte legítima para 

postular as diferenças pecuniárias decorrentes da revisão da 

aposentadoria de segurado falecido, vencidas até a data do 

óbito, bem como os reflexos no benefício de pensão. 

8. O ajuizamento da Ação Civil Pública nº 

0004911-28.2011.4.03.6183, em 5/5/2011, promoveu a 

interrupção da prescrição quinquenal, que perdura até a 

decisão proferida naquele feito transitar em julgado. Portanto, a 

prescrição quinquenal, no caso, conta-se retroativamente 

daquela data. 

9. O Supremo Tribunal Federal reconheceu repercussão 

geral à questão da constitucionalidade do uso da Taxa 

Referencial (TR) e dos juros da caderneta de poupança para o 

cálculo da correção monetária e dos ônus de mora nas dívidas 

da Fazenda Pública, e vem determinando, por meio de 



sucessivas reclamações, e até que sobrevenha decisão específica, 

a manutenção da aplicação da Lei nº 11.960/2009 para este fim, 

ressalvando apenas os débitos já inscritos em precatório, cuja 

atualização deverá observar o decidido nas ADIs 4.357 e 4.425 e 

respectiva modulação de efeitos. Com o propósito de manter 

coerência com as recentes decisões, deverão ser adotados, no 

presente momento, os critérios de atualização e de juros 

estabelecidos no art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, na redação dada 

pela Lei nº 11.960/2009, sem prejuízo de que se observe, quando 

da liquidação, o que vier a ser decidido, com efeitos expansivos, 

pelo Supremo Tribunal Federal.” 

 

No recurso extraordinário, alega-se violação dos artigos 14 da 

Emenda Constitucional nº 20/98, 5º da Emenda Constitucional nº 41/2003 

e 58 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Decido. 

A irresignação não merece prosperar. 

Na sessão de 3 de maio de 2008, o Plenário Virtual do Supremo 

Tribunal Federal, ao apreciar o RE nº 564.354/SE, reconheceu a existência 

da repercussão geral da matéria constitucional versada neste feito. O 

assunto corresponde ao Tema nº 76 da Gestão por Temas da Repercussão 

Geral do portal do STF na internet e cuida de “recurso extraordinário em 

que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 7º, IV; e 195, § 5º, da 

Constituição Federal, bem como do art. 14 da Emenda Constitucional nº 

20/98 e do art. 5º da Emenda Constitucional nº 41/2003, a aplicação, ou 

não, do novo limite dos valores dos benefícios fixados pelas referidas 

emendas como teto da renda mensal dos benefícios concedidos 

anteriormente a sua vigência”. 

Em 8/9/10, o Pleno desta Corte, ao julgar o mérito desse recurso,  

reconheceu a aplicabilidade do artigo 14 da Emenda Constitucional nº 

20/98 e do artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41/03 aos benefícios 

previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência 

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a 

observar o novo teto constitucional. O referido julgado está assim 

ementado: 

 

“DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. 

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS 

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. 

REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA 



ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO 

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI 

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a 

atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da 

Constituição da República demanda interpretação da legislação 

infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle 

de constitucionalidade das normas, pois não se declara a 

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem 

antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da 

garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito 

contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa 

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em 

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da 

existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente 

vedada. 

2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata 

do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da 

Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios 

previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência 

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que 

passem a observar o novo teto constitucional. 

3. Negado provimento ao recurso extraordinário”. 

 

Portanto, como se depreende do próprio acórdão objurgado, vê-se 

que o acórdão recorrido acompanhou o posicionamento desta Corte.  

Ressalte-se, por fim, que a referida orientação não impôs limites 

temporais à data de início do benefício, portanto, aplica-se 

imediatamente, inclusive, a benefícios concedidos antes da vigência das 

referidas emendas, desde que hajam sofrido limitação na data da 

concessão. Nesse sentido, as seguintes decisões monocráticas: RE nº 

946.694/SP, Relator o Ministro Edson Fachin, DJe de 19/7/16, e ARE 

953.153/RJ, Relator o Ministro Teori Zavaski, DJe de 23/5/16, eRE 

937.578/SP, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe De 5/5/16. 

Ante o exposto, nos termos do artigo 21, § 1º, do Regimento Interno 

do Supremo Tribunal Federal, nego seguimento ao recurso.  Determino 

que, a título de honorários recursais, a verba honorária já fixada seja 

acrescida do valor equivalente a 10% (dez por cento) do seu total, nos 



termos do art. 85, § 11, do novo Código de Processo Civil, obedecidos os 

limites dos §§ 2º e 3º do citado artigo, observada, ainda, a eventual 

concessão de justiça gratuita. 

Publique-se.  

Brasília, 24 de outubro de 2016. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 

Relator 

Documento assinado digitalmente 

 


